Debate Nacional sobre Educação
A Educação em Portugal (1986-2006) - alguns contributos de investigação
Braga – Universidade do Minho - 18 de Dezembro de 2006

Relato da Sessão 
O debate, subordinado ao tema A Educação em Portugal (1986-2006): Alguns contributos de investigação, foi organizado pelo Conselho Nacional de Educação e pela Sociedade Portuguesa de Ciências da Educação e realizou-se na Universidade do Minho, em Braga a 18/12/2006 (14.30-1830), tendo estado presentes várias dezenas de participantes, sobretudo investigadores e professores universitários.
A sessão de abertura contou com a presença de José Augusto Pacheco, da Universidade do Minho, Bártolo Paiva Campos do Conselho Nacional de Educação e José Brites Ferreira da Sociedade Portuguesa de Ciências da Educação, a que se seguiram duas sessões, seguidas de debate, em que foram apresentados e debatidos estudos solicitados à Sociedade Portuguesa de Ciências da Educação e subordinados ao tema A Educação em Portugal (1986-2006): Alguns contributos de investigação, que foram desenvolvidos por:

- Licínio C. Lima (Universidade do Minho) - Administração da educação e autonomia das escolas;

- José Augusto Pacheco (Universidade do Minho - Currículo, investigação e mudança;

- Manuela Esteves (Universidade de Lisboa) - Formação de professores: das concepções às realidades;

- Rui Canário (Universidade de Lisboa) - Aprender sem ser ensinado: a importância estratégica da educação não formal.
Na primeira sessão, presidida e comentada por Cândido Varela de Freitas (Universidade do Minho), foram intervenientes José Augusto Pacheco (Universidade do Minho) e Manuela Esteves (Universidade de Lisboa) que proferiram as suas intervenções sobre as seguintes temáticas:

- Currículo, Investigação e Mudança (José Augusto Pacheco, Universidade do Minho);
- Formação de Professores: das concepções às realidades (Manuela Esteves, Universidade de Lisboa).
Na segunda sessão, presidida e comentada por Almerindo Afonso (Universidade do Minho), foi interveniente Licínio Lima (Universidade do Minho), cuja intervenção foi subordinada à seguintes temática: - Administração da Educação e Autonomia das Escolas.
Ambas as sessões foram seguidas de debate com intervenções diversas vindas da plateia.

O encontro terminou com intervenções finais de José Augusto Pacheco, da Universidade do Minho, Bártolo Paiva Campos do Conselho Nacional de Educação e José Brites Ferreira da Sociedade Portuguesa de Ciências da Educação.
Das intervenções efectuadas, múltiplas e plurifacetadas, destacamos os aspectos a seguir indicados, na certeza de que outros terão ficado ausentes desta síntese, num debate em que currículo, professor e escola se revelaram questões incontornáveis no Debate sobre e da Educação.
I) - Temática: Currículo, Investigação e Mudança.

1. - Existe uma profunda discussão à volta do currículo e da configuração escolar do mesmo, nomeadamente no que se refere às áreas curriculares não disciplinares.

2. - Acredita-se na eficácia formal dos normativos, ignorando-se que as escolas e as salas de aula têm procedimentos que não passíveis de uma mera mudança administrativa.
3. - Subsistem elevadas taxas de retenção e abandono escolares nos ensinos básico e secundário.

4. – A descentralização, por si, não significa que os professores disponham de mais autonomia, ainda que se contratualize a autonomia da escola.

5. - É fundamental existir congruência entre a matriz curricular e outros segmentos organizacionais dos níveis e ciclos de ensino.
6. - A ideia de um currículo nacional totalmente definido pela administração central é algo que não é compatível com a autonomia curricular das escolas. - Mantém-se o excessivo centralismo no âmbito do processo curricular.
7. - O fracasso e abandono escolares têm sido analisados segundo diferentes factores, em particular pelo lado dos alunos mas pouco se tem discutido a organização curricular da escola como factor de insucesso.

8. - Evitar que a decisão sobre o que se ensina e aprende nas salas de aula seja uma decisão externa à escola e às suas condições de funcionamento.
9. - O peso dos manuais escolares na apresentação do currículo aos professores e na organização das situações de ensino-aprendizagem necessita de ser ponderado.
10. - Identificar as dificuldades dos alunos e compreendê-las pressupõe discutir a diversificação de cursos e a diferenciação de programas e conteúdos, para além da diferenciação pedagógica que está a cargo de cada professor. Promover o sucesso educativo dos alunos implica a diversificação e diferenciação curriculares no sentido da sua integração social.
11. - A função da escola não é excluir, mas integrar todos os alunos. O problema da escola tem sido o de pretender que todos os alunos obtenham os mesmos conhecimentos e os mesmos resultados.
12. - Centrar o processo de desenvolvimento curricular nas aprendizagens.
13. - A missão ou missões preconizadas para a escola é questão central que carece de ser equacionada e aprofundada.
14. - Necessidade de uma cultura curricular colaborativa e menos individualista na escola.

15. - Alterar significativamente o currículo é criar as condições para que os professores o programem e planifiquem, quer ao nível dos departamentos e grupos disciplinares, quer no contexto das turmas.
16. – A enunciação de concordância com a necessidade de alterar práticas escolares contrasta com a manutenção de procedimentos da administração central na regulação das escolas.

17. - O problema principal da escola, e do currículo que a legitima, é a missão educacional e instrucional que lhe é constantemente exigida, cada vez mais filtrada por critérios de eficiência, eficácia e qualidade.
18. - Da análise dos últimos vinte anos, fica a ideia de que os ciclos de reforma tornam-se inconsequentes porque pretendem mudar demasiados aspectos, deixando que a discussão fique distanciada daquilo que define e caracteriza a escola.

19. - A questão do currículo nacional está desajustada da autonomia curricular da escola.

20. - A questão da missão, ou das missões da escola é hoje uma questão central que não pode ser ignorada nem iludida.
21. - A interrogação principal que fica com este trabalho em torno do currículo, da investigação e da mudança nos últimos vinte anos é a seguinte: como organizar o sistema curricular, nas suas múltiplas dimensões, para que o sucesso educativo dos alunos seja uma realidade?

II) - Temática: Formação de Professores: das concepções às realidades (Manuela Esteves.

1. - A formação de professores só se compreendendo num cenário que implica equacionar, entre outras: as concepções sobre finalidades da educação, do ensino, do currículo, da aprendizagem dos alunos, da escola para a qual o professor se prepara e onde se desenvolve profissionalmente.
2. - As competências profissionais dos professores não dependem apenas da formação (inicial, contínua, etc.), dependem, também, de outras condições (motivação para a profissão, resistência ao mal estar e ao stress, condições da escola onde cada um desenvolve a sua acção, estímulos morais e materiais, etc.).

3. - Os níveis de qualificação profissional dos professores portugueses são actualmente muito superiores ao que eram há vinte anos.

4. - Os investimentos (de todas as ordens: política e administrativa, científica e profissional, social e individual), que permitiram atingir o patamar actual, necessitam de prosseguir, na busca de melhores níveis de qualidade da formação, compatíveis com a complexidade crescente do próprio desempenho profissional que se exige aos professores.

5. - Mais relevante do que a organização, ao longo do tempo, das principais componentes de formação, o que importa assegurar é a efectiva articulação e integração dos saberes diversos de que um professor tem que ser portador e a sua presença inequívoca na manifestação de competências de desempenho profissional, em situação de trabalho.
6. - A opção pelo mestrado integrado para os cursos de formação inicial de professores aparece como aquela que melhor serviria os propósitos de profissionalização para a docência.

7. - O conhecimento científico sobre formação de professores, sendo embora lacunar e fragmentário, existe, e pode e deve ser explorado ao serviço de práticas cada vez mais consistentes.
8. - As provas de exame anunciadas para seleccionar quem pode aceder à profissão, podem vir a ter entre outras consequências negativas, a de consagrar um perfil de profissional ao qual baste o domínio do conhecimento declarativo.
9. - Entre o “bom aluno” no sentido daquele que sabe a matéria, e o “bom profissional do ensino” no sentido daquele que manifesta as competências necessárias para levar outros a aprender, não existe antagonismo, mas reduzir o segundo ao primeiro é marchar em sentido contrário a tudo quanto a experiência passada permitiu ficar a saber.

10. - Os profissionais das profissões complexas, e o professor é uma delas, necessitam e muito do conhecimento, mas precisam de alcançar outros patamares: saber agir com pertinência; saber mobilizar os saberes e conhecimentos num contexto profissional; saber integrar ou combinar saberes múltiplos e heterogéneos; saber transferir; saber aprender e aprender a aprender; saber empenhar-se.

11. - A entrada na profissão carece de um período de indução. Consagrado em lei, nunca o ano de indução se chegou a concretizar, apesar de muitos resultados de investigação terem evidenciado a sua necessidade.

12. - A formação contínua poderá vir a ser mais frequentemente associada, e com múltiplas vantagens, à resolução de problemas concretos das escolas e dos professores, na condição de que não se espere encontrar soluções já feitas, mas sim os caminhos para as encontrar.

13. - Duas condições se afiguram imprescindíveis se quiser aperfeiçoar significativamente qualquer um dos domínios que a formação de professores integra – inicial, em serviço, contínua e especializada: - o alargamento da base de conhecimento científico sobre a qual a formação deve assentar, mediante o desenvolvimento da investigação; - a formação crescentemente especializada dos formadores de professores, especialização que passa, em nosso entender, por eles serem simultaneamente investigadores dos fenómenos da formação.

14. – Existe uma falta de clarificação da articulação do perfil e do trabalho do professor com outros profissionais da educação.

15. – A clarificação de mecanismos de regulação sobre a formação de professores implica a necessidade de uma plataforma de entendimento entre as entidades empregadora e formadora.

III) - Temática: Administração da Educação e Autonomia das Escolas.

1. - A questão da autonomia apresenta grande visibilidade e centralidade nos discursos políticos mas, na prática, revele profundas ambiguidades e contradições, sendo frequentemente uma retórica.
2. - A análise da problemática da autonomia das escolas e de conceitos próximos (descentralização, projecto educativo, comunidade educativa, territorialização das políticas educativas, contrato de autonomia, etc.) contrasta, por vezes, com o reforço dos poderes da administração central.
3. - Existem tensões entre centralização e descentralização, entre discursos de autonomia e práticas de heteronomia, entre escolas governantes e escolas governadas.

4. - A concepção de autonomia da escola é hoje de tipo marcadamente operacional ou procedimental.

5. - A descentralização enunciada na LBSE acabou por não ter consequências significativas no que se refere à autonomia.

6. A subordinação do discurso da autonomia a uma agenda gerencialista e modernizadora, associando a autonomia a uma técnica de gestão orientada para a obtenção da eficácia, da eficiência e da competitividade, unilateralmente definidas em termos de racionalidade económica e gerencial, desvinculou as perspectivas autonómicas de uma concepção democrático-participativa.

7. - Os normativos apresentam-se, com frequência, abertos no preâmbulo e fechados no articulado.
8. - A autonomia da escola “deve” ocorrer "dentro dos limites fixados pela lei", ou seja, sitiada por um extenso corpus normativo que foi produzido em sentido inverso ao da descentralização e da autonomia das escolas.

9. - Os procedimentos adoptados colocam em causa a própria autonomia, dado que "não parece possível consagrar e regulamentar a autonomia através dos mesmos processos, regras e linguagens que sempre serviram, no passado, objectivos políticos antagónicos; ou seja, definir primeiro todas as regras e esperar depois por um exercício de autonomia, quando este envolve, desde logo, a possibilidade de intervenção na própria produção de regras".
10. - É impossível contribuir para a autonomia da escola sem introduzir uma lógica de descentralização na administração do sistema escolar.
11. - As mudanças operadas nos normativos relativos à administração central e regional fazem das escolas espaços de reprodução normativa.

12. - Em termos de autonomia das escolas, as medidas adoptadas no quadro normativo ficaram aquém de estudos e avaliações desenvolvidos.

13. - Os contratos de autonomia não celebrados são a prova do quão longe se ficou das intenções nesta matéria.

14. A autonomia implica uma administração da educação com funções de "apoio e regulação", que afaste soluções uniformes, incidindo sobre todos os estabelecimentos de educação e ensino, isto é, locais".

15. - Parece existir a ilusão de que a alteração de um determinado "modelo de gestão" se faz apenas pela via da revisão do ordenamento jurídico anterior, deixando inalteradas matérias como a orgânica do ministério e o funcionamento dos seus serviços centrais, regionais e locais, bem como toda a restante legislação relativa ao currículo, à gestão pedagógica e didáctica, à avaliação dos alunos, etc., como se matérias como estas não tivessem incidência directa na governação das escolas.

16. - Estudos de investigação e avaliação não deixam margem para dúvidas quanto às dificuldades de democratização do governo das escolas e de assunção de significativas margens de autonomia, remetendo a "autonomia decretada" para um estatuto frequentemente retórico e, pelo contrário, revelando-se um discurso compatível com a recentralização de poderes.

17. - O projecto educativo da escola e outros instrumentos de autonomia das escolas tendem a ser transformados em metáforas sem maiores consequências para o quotidiano das mesmas ou em procedimentos a cumprir.
18. Até ao momento, a categoria "autonomia da escola" continua profundamente subordinada a perspectivas técnico-instrumentais.
19. A autonomia caracteriza-se, entre outros aspectos, por uma direcção escolar atópica e uma retórica, que constituem obstáculos à governação democrática das escolas

20. - O regime centralizado de administração da educação permaneceu como uma invariante estrutural ao longo das últimas três décadas de regime democrático.

21. - A saturação discursiva em torno da autonomia das escolas, sem a tradução em políticas e práticas organizacionais e administrativas, conferiu à autonomia o estatuto de categoria ausente do domínio da acção, condenada a uma condição retórica.
22. - A ideia de que o problema reside na falta de vontade política para transformar a autonomia de jure numa autonomia de facto, está longe de corresponder à situação da administração da educação em Portugal, pois é desde logo a primeira, plasmada num extenso corpus normativo, que se revela política e conceptualmente frágil, além de inconsequente.
23.  A autonomia decretada é, em geral, desprovida de sentido democrático e descentralizador, contraditoriamente subordinada a um governo heterónomo das escolas, a partir da acção do poder central, concentrado e desconcentrado.
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